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INTRODUÇÃO 
 

O processo educacional deve desempenhar um papel estratégico na construção de uma 

sociedade mais justa, uma vez que, a educação deve alimentar a participação democrática e 

deliberativa, ao fortalecer a cooperação e qualificar as pessoas exercerem seus direitos e deveres, 

com possibilidades de promovedor da coesão social, ao reduzir as desigualdades e ao incentivar 

a tolerância e o respeito pelas diferenças culturais.  

 

Madureira (2015), aponta o Estado como um ente que necessita efetivar políticas públicas no 

campo da educação, que contemplam os atores locais. Isso significa que os atores locais ao 

contar com as políticas públicas passam a fazer escolhas mais eficientes, pelos fatos de ter 

acesso de teorias do desenvolvimento que podem dar suporte às políticas públicas na sociedade, 

na criação de empreendimentos públicos, privados, coletivos, fundamentais para sustentar o 

desenvolvimento regional.



 

 

O ponto de partida está na concepção de políticas públicas, na qual as decisões precisam 

responder aos questionamentos: “quem ganha o quê, por quê e que diferença faz” (Souza, 2006, 

p.24). Logo, as políticas devem possuir potencial para contribuir com desenvolvimento regional 

equitativo e inclusivo, oferecendo atividades qualitativas, eficazes e bem estruturadas, que 

proporcionam direitos iguais e desenvolvimento pleno dos alunos, levando consequentemente 

ao desenvolvimento socioeconômico das regiões onde as escolas estão inseridas.  

 

Este estudo busca analisar as concepções de educação integral em tempo integral, no contexto 

brasileiro e regional, verificando suas implicações específicas na melhoria da qualidade da 

educação, ao buscar dados presentes na implementação de processos educacionais que ampliem 

o tempo escolar de maneira sustentável. 
 

 

METODOLOGIA 
 

A investigação trata de uma pesquisa aplicada e utiliza como procedimentos a revisão de 

literatura e a pesquisa documental trazendo embasamento para a formulação do presente estudo. 

Ao considerar a interpretação dos dados, opta-se pela análise de conteúdo categorial constituída 

por três categorias, a saber: seara econômica, social e ambiental. 
 

 

DESENVOLVIMENTO 
 

A educação integral vai além do aumento quantitativo da carga horária, ao propor uma melhoria 

da qualidade da educação pública, o que potencial a possibilidade de conquistar o 

desenvolvimento integral dos alunos. No Brasil, um dos principais defensores da educação 

integral, fez parte do movimento foi o educador Anísio Teixeira (1900-1971), que propôs os 

primeiros projetos de educação integral ou em tempo integral na escola pública, nos anos 30.  

 

Para Camargo, Sarturi e Trevisan (2019), Anísio Teixeira acreditava que a escola deveria ser 

um espaço de formação humana para a vida em sociedade, não apenas de aprendizagem de 

conteúdo. Para isso, era necessário alargar quantitativamente o tempo de escola e, ao mesmo 

tempo, qualificar as atividades desenvolvidas pelas crianças nesse tempo. 

 

A legislação nacional direciona que o processo educacional brasileiro deve convergir para a 

integralidade do desenvolvimento do educando, sendo a infância o período prioritário desses 

esforços. A Constituição de 1988, em seu artigo 205, reforça que a educação é um direito de 

todos e dever da família e do Estado.  

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) de 1990 também reforça, em seu artigo 53, que 

“à criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho” (Brasil, 2021).  

 

 

 

 

 

 

 



 

O processo educacional integral desempenha um papel crucial no desenvolvimento regional, 

influenciando diretamente o campo econômico (empreendedorismo), campo social (inclusão 

social) e a campo ambiental (educação ambiental), a saber: 

 

Ao considerar o campo econômico, o empreendedorismo capacita indivíduos para iniciar e 

gerir seus próprios negócios, gerando empregos e estimulando a economia local. De acordo 

com Drucker (1985), a educação empreendedora é vital para a criação de um ambiente propício 

ao  surgimento  de novas  empresas  e à  inovação,  ao  entender que o  desenvolvimento  de 

habilidades empreendedoras através da educação pode transformar indivíduos em agentes de 

mudança econômica, essencial para o desenvolvimento regional. Logo, ao promover uma 

educação que valorize o empreendedorismo, estamos capacitando pessoas a identificar 

oportunidades, inovar e contribuir para o crescimento econômico local.  

 

Isso não apenas gera empregos  e dinamiza a  economia,  mas  também  fortalece a resiliência 

das  comunidades, tornando-as mais adaptáveis e competitivas em um mundo em constante 

transformação. 

 

A educação para o empreendedorismo vai além do simples ensino de habilidades técnicas e 

conhecimentos  de negócios,  abrangendo  a formação  de uma mentalidade empreendedora 

essencial para enfrentar os desafios econômicos modernos.      

 

Gibb (1996) destaca que  a educação para o empreendedorismo não se limita a ensinar 

habilidades de negócios, mas também envolve o desenvolvimento de uma mentalidade 

empreendedora. Isso inclui a capacidade de identificar oportunidades, assumir riscos calculados 

e inovar continuamente, o que é fundamental para o crescimento econômico sustentável de uma 

região. 

 

Pensar o campo social pelo viés da redução da pobreza: A educação oferece oportunidades de 

ascensão social e econômica, reduzindo as desigualdades e a pobreza. De acordo Sen (1999), a 

educação é uma ferramenta essencial para a expansão das capacidades humanas, permitindo que 

indivíduos escapem da pobreza e participem ativamente da vida econômica e social. Logo, ao 

promover a educação integral, estamos ampliando as oportunidades para que todos os indivíduos 

desenvolvam plenamente suas potencialidades e exerçam sua cidadania de maneira plena e 

consciente. Esse enfoque não apenas contribui para a inclusão social e a equidade, mas também 

fortalece a coesão social e a sustentabilidade econômica, criando uma sociedade mais justa e 

preparada para enfrentar os desafios do futuro. 

 

A educação desempenha um papel vital na transformação social e econômica, capacitando 

indivíduos a se tornarem agentes ativos em suas próprias vidas e comunidades.  Sen (1999), 

argumenta que a educação não apenas melhora as habilidades e conhecimentos, mas também 

aumenta a liberdade das pessoas para perseguir suas metas e melhorar sua qualidade de vida, 

contribuindo assim para a redução da pobreza.  

 

 

 

 

 

 

 



 

Logo, investir em uma educação integral e de qualidade é essencial para empoderar indivíduos, 

promover a inclusão social e econômica e construir uma sociedade mais equitativa e sustentável. 

Ao expandir as capacidades humanas, a educação se torna uma ferramenta poderosa para 

transformar realidades e gerar oportunidades de desenvolvimento. 

 

Já no campo ambiental, a educação ambiental apresenta-se como programas que enfatizam a 

sustentabilidade e a consciência ambiental ajudam a construir comunidades mais resilientes e 

ecologicamente responsáveis. Orr (1994) argumenta que a educação ambiental é fundamental 

para a formação de cidadãos conscientes, capazes de tomar decisões informadas que beneficiem 

o meio ambiente.  

 

Logo, a educação deve incorporar princípios de sustentabilidade em todos os níveis, 

promovendo uma compreensão profunda das interdependências ecológicas e das 

responsabilidades individuais e coletivas para com o meio ambiente. Isso inclui o 

desenvolvimento de habilidades para avaliar criticamente as questões ambientais e a 

implementação de soluções práticas que promovam a sustentabilidade. 

 

Assim, é indispensável que a educação incorpore princípios de sustentabilidade em todos os 

níveis de ensino, desde a educação básica até o ensino superior. Essa abordagem integrativa 

promove uma compreensão profunda das interdependências ecológicas, destacando como as 

ações individuais e coletivas afetam o equilíbrio ambiental.  

 

Além disso, a educação ambiental deve incentivar a responsabilidade tanto individual quanto 

comunitária, fomentando um senso de pertencimento e cuidado pelo planeta. Ao fazer isso, 

estamos não apenas preparando futuros líderes e tomadores de decisão, mas também construindo 

comunidades mais resilientes e ecologicamente responsáveis, capazes de enfrentar os desafios 

ambientais globais com soluções inovadoras e sustentáveis. 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os processos educacionais são extremamente importantes para a conquista do desenvolvimento 

regional, ao contar com um trabalho qualificado nas escolas, onde a educação em tempo integral 

necessita contribuir com olhares críticos. Significa, cidadãos com consciência de um 

desenvolvimento regional, bem informados e críticos, são capazes de enfrentar desafios das 

desigualdades sociais e regionais, criando um ambiente mais seguro, funcionando como uma 

base essencial para o desenvolvimento harmonioso e sustentável das regiões.  

 

Portanto, é fundamental a formação de jovens com elevado grau de sensibilidade e de espírito 

crítico, para a construção de uma nova concepção de mundo, com novos valores morais, 

baseadas em princípios éticos, humanísticos e socioambientais, onde os jovens passam a ser 

agentes transformadores, protagonistas do desenvolvimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

A educação desempenha um papel crucial na construção de uma sociedade mais inclusiva, 

sustentável e economicamente dinâmica. Ao integrar conhecimentos científicos e tecnológicos 

no currículo escolar, a educação fomenta o empreendedorismo entre os jovens, capacitando-os 

a identificar oportunidades e desenvolver soluções inovadoras para os desafios econômicos 

locais. Esse enfoque empreendedor não só estimula o crescimento econômico, mas também 

promove a  criação  de  empregos  e  a redução  da pobreza.   

 

A formação  de cidadãos  com habilidades empreendedoras é vital para o desenvolvimento 

regional, pois eles podem impulsionar a economia local, criar novos mercados e contribuir para 

a diversificação econômica das regiões, tornando-as mais resilientes às crises. 
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